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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
 
Aos Administradores e Sócios da entidade 
HOSPITAL DO CORACAO DE LONDRINA LTDA 
CNPJ 04.762.301/0001-03 
Londrina – PR 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da entidade HOSPITAL DO CORACAO DE LONDRINA LTDA., 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade HOSPITAL DO CORACAO DE 
LONDRINA LTDA. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para Opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em 
relação à entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
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uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; 
 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da entidade; 

 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; 

 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a entidade a não mais se manter em continuidade operacional; 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2025. 
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      31 de dezembro de  

   Notas   2024   2023 
Ativo        
Circulante     42.754.539,24  35.009.186,07 

Caixa e equivalentes de caixa     1.823.763,18  2.020.322,88 
Aplicações Financeiras  5  903.830,50  - 
Contas a receber de clientes  6  32.452.793,43  25.089.356,50 
Estoques  7  2.483.783,16  3.056.456,55 
Créditos tributários e previdenciários  8  2.620.480,50  2.815.808,75 
Outros ativos  9  2.469.888,47  2.027.241,39 

       
Não circulante    103.745.972,69  100.769.183,72 

Realizável a longo prazo    39.471.728,39  27.634.648,94 
Imposto diferido ativo  10 

 
5.427.795,42  4.756.656,21 

Depósitos judiciais   11  453.278,03  129.197,79 
Investimentos    22.023,62  19.762,74 
Outros ativos  9  33.568.631,32  22.729.032,20 
       
Imobilizado  12  64.220.269,60  73.055.257,00 
Intangível    53.974,70  79.277,78 

   
    

Total do ativo     146.500.511,93  135.778.369,88 

         
Passivo        
Circulante     38.499.572,08  41.357.496,27 

Fornecedores  13   8.422.204,64  9.882.206,51 
Salários e encargos a pagar  14  3.541.063,53  4.377.000,40 
Tributos e encargos sociais a recolher  15  13.267.120,04  18.183.708,60 
Arrendamentos  16  11.558.256,60  6.887.851,35 
Outros passivos  17  1.710.927,27  2.026.729,41 

       

Não circulante    73.137.706,47  87.166.614,95 

Tributos e encargos sociais a recolher  15  3.581.954,43  10.653.197,95 
Provisões para ações judiciais  18  17.015.310,90  9.717.732,83 
Arrendamentos  16  52.540.441,14  66.795.684,17 

       

Patrimônio líquido   
 34.863.233,38  7.254.258,66 

Capital social  19  153.325.562,00  98.225.562,00 
Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC)    8.000.000,00  30.000.000,00 
Prejuízos acumulados    (126.462.328,62

) 
 (120.971.303,34) 

       

Total do passivo e do patrimônio líquido     146.500.511,93  135.778.369,88 

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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    31 de dezembro de 

  Notas  2024  2023 
Receita operacional líquida  20   87.624.515,55  142.316.034,17 
Custos dos serviços prestados  21  (95.160.913,78)  (141.882.040,63

)) Resultado Bruto    (7.536.398,23)  433.993,54 

       
Despesas administrativas  22  (5.723.836,30)  (1.401.798,13) 
Outras receitas/(despesas), líquidas    2.585.215,21  (833.048,63) 

Resultado antes das receitas e despesas 
financeiras 

  
 (10.675.019,32)  (1.800.853,22) 

   
    

Receitas financeiras    2.498.716,54  3.659.943,96 
Despesas financeiras    (7.022.919,42)  (10.317.474,10) 

Resultado financeiro líquido  23  (4.524.202,88)  (6.657.530,14) 

   
    

Resultado antes do imposto de renda e 
 Contribuição social 
 social 

 

 
 

(15.199.222,20)  (8.458.383,36) 
Imposto de renda e contribuição social – corrente  10  -  0,01 
Imposto de renda e contribuição social – diferido  10  671.139,21  4.071.495,01 

Prejuízo líquido do exercício    (14.528.082,99)  (4.386.888,34) 
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  31 de dezembro 

  2024  2023 

     
Prejuízo líquido do exercício  (14.528.082,99)  (4.386.888,34) 
Outros resultados abrangentes  -  - 

     
Resultado abrangente do exercício  (14.528.082,99)

   
 (4.386.888,34) 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Capital 
 social 

 Adiantamento 
para Futuro 
Aumento de 

Capital (AFAC) 

 
Prejuízos 

acumulados 

 

Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2022  95.225.562,00  1.000.000,00  (116.584.415,00)  (20.358.853,00) 
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (4.386.888,34)   (4.386.388,34) 
Aumento de capital  3.000.000,00  -  -  3.000.000,00 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  29.000.000,00  -  29.000.000,00 

Saldos em 31 de dezembro de 2023  98.225.562,00  30.000.000,00  (120.971.303,34)  7.254.258,66 

         
Saldos em 31 de dezembro de 2023  98.225.562,00  30.000.000,00  (120.971.303,34)  7.254.258,66 

Prejuízo líquido do exercício  -  -  (14.528.082,99)  (14.528.082,99) 
Aumento de capital  55.100.000,00-  (30.000.000,00)  -  25.100.000,00- 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  8.000.000,00  -  8.000.000,00 
Efeito PDD (diferença de política contábil)  -  -  9.037.057,71  9.037.057,71 

Saldos em 31 de dezembro de 2024  153.325.562,00  8.000.000,00  (126.462.328,62)  34.863.233,38 

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
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  31 de dezembro de  

  2024  2023 

Fluxo de caixa das atividades operacionais:     
Prejuízo líquido do exercício  (14.528.082,99)  (4.386.888,34) 

Depreciações e amortizações  1.054.081,17  908.495,05 

Depreciações direito de uso  7.782.313,82  8.825.309,40 

Efeito PDD (diferença de política contábil)  9.037.057,71  - 

Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido  (671.139,21)  (4.071.495,01) 

Atualização monetária contingência e depósitos judiciais  107.355,17  - 

(Receitas) / Despesas com aplicações financeiras  (143.111,56)  - 

Perda efetiva de recuperabilidade sobre créditos  (9.037.057,70)  (8.682.635,56) 

Provisão para glosa esperada  -  18.135.626,36 

Juros arrendamento mercantil  5.028.541,64  5.740.873,08 

Baixa imobilizado/intangível  (41.368,59)  (1.518,64) 

Outros  (2.260,88)  - 

  (1.413.671,42)  16.467.766,34 
     

Variação dos ativos e passivos operacionais      

Contas a receber e outros  1.673.620,77  (5.795.488,66) 

Estoques  572.673,39  407.540,51 

Créditos tributários e previdenciários  195.328,25  (216.822,89) 

Depósitos judiciais  (232.046,73)  - 

Outros ativos  (11.077.527,15)  (11.469.319,50) 

Fornecedores  (1.460.001,87)  (1.119.439,69) 

Salários a pagar  (835.936,87)  331.805,34 

Tributos e encargos sociais a recolher  (11.987.832,08)  (16.330.008,26) 

Provisões para ações judiciais    7.098.189,39  - 

Arrendamento mercantil  (3.076.183,01)  (12.772.538,13) 

Outros passivos  (315.799,59)  3.082.409,08 

  (19.445.515,50)  (43.881.862,20) 

     
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (20.859.186,92)  (27.414.095,86) 

Pagamento de imposto de renda e contribuição social  -  (1.071.619,61) 

Fluxo de caixa líquido consumido pelas atividades operacionais  (20.859.186,92)  (28.485.715,47) 

     

Fluxo de caixa das atividades de investimento     

Aplicações financeiras  (37.486.437,04)  - 

Resgates aplicações financeiras  36.725.718,10  - 

Aquisição de ativo imobilizado  (329.188,11)  (2.799.917,11) 

     

Fluxo de caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (1.089.907,05)  (2.799.917,11) 

     
Fluxo de caixa de financiamento    - 

Aumento de capital  25.100.000,00  3.000.000,00 

Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC)  8.000.000,00  29.000.000,00 

Arrendamento mercantil pagamento principal e juros  (11.347.465,73)  - 

Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento  21.752.534,27  32.000.000,00 

     
(Redução)/Aumento no saldo de caixa e equivalentes de caixa do 
 exercício 

 (196.559,70)  714.367,42 

     

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  2.020.322,88  1.305.955,46 

Caixa e equivalente de caixa no final do exercício  1.823.763,18  2.020.322,88 

Variação do caixa e equivalente de caixa  (196.559,70)  714.367,42 

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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1. Contexto operacional 

 

O HOSPITAL DO CORACAO DE LONDRINA LTDA (denominada “Empresa”) é uma sociedade de 

responsabilidade limitada, domiciliada no Brasil com sede na cidade de Londrina, no estado do Paraná, 

localizada na Avenida Bandeirantes, nº 292, anexo a Rua Paes Leme, nº 1351, no bairro Vila Ipiranga. A 

Empresa tem por objetivo a prestação de serviço hospitalar, por meio da celebração de contratos de 

assistência médica com pessoas físicas e jurídicas, entidades públicas ou particulares. 

 
A composição acionária da Entidade é apresentada conforme disposto a seguir: 

 

Acionista  

Quantidade 

de ações  

(%) 

Participação 

Clinipam – Clínica Paranaense de Assistência Médica Ltda.  153.325.562  100,00% 
 

As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Administração em 27 de 
fevereiro de 2025. 

 
2. Outros assuntos 

 
3.1. Riscos atrelados as mudanças climáticas 
 
A Entidade promove um estudo de riscos e oportunidades climáticas considerando os horizontes temporais 
de 2030 e 2050, avaliando os principais riscos físicos associados ao aquecimento global e os efeitos das 
mudanças climáticas no aumento da demanda por serviços de saúde, considerando o curto, médio e longo 
prazo, objetivando obter melhor compreensão e informações técnicas para auxiliar a tomada de decisão em 
planos de adaptação às mudanças climáticas.  

 
Entre os aspectos identificados no estudo, destaca-se os possíveis impactos de eventos climáticos extremos 
nas unidades e instalações e os desdobramentos da mudança do clima na saúde das populações e na busca 
por atendimento médico. 

 
A Entidade trabalha para mitigar os riscos à integridade física das unidades, levando em consideração no 
planejamento de obras e reformas a ocorrência de tempestades, inundações, ciclones e granizo.  

 
Em determinados casos, é avaliada ainda a possibilidade de mudança de endereço de um ativo diante da 
impossibilidade de adequação da infraestrutura para um atendimento dentro dos padrões de segurança e 
qualidade estabelecidos. Além disso, as apólices de seguros da Entidade incluem cobertura para eventos 
extremos. 

 
O aumento de casos de doenças respiratórias decorrentes da queda de temperatura ou aumento da poluição, 
doenças cardiovasculares pelo aumento da temperatura e doenças limitadas a certas áreas geográficas 
(como a dengue, cujo vetor está relacionado ao acúmulo de água e pode ser impactado pelo regime de 
chuvas) são monitorados de forma recorrente pela entidade. 

 
Por fim, são realizados investimentos constantes na diversificação geográfica das unidades assistenciais, em 
programas de medicina preventiva e em ações educativas e de conscientização nos canais de comunicação. 

 
Até 31 de dezembro de 2024, não foram identificados pela Administração da Entidade impactos relevantes 
decorrentes de riscos atrelados a mudanças climáticas nas demonstrações financeiras, no que tange a: i) 
impairment de ativos não financeiros; ii) instrumentos financeiros; iii) Provisões e passivos contingentes; iv) 
mensurações de valor justo; v) impostos diferidos; vi) julgamentos e estimativas relevantes; ou de quaisquer 
outros impactos. 

 
3.1. Reforma tributária sobre o consumo 
 
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a 
Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido 
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(“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá 
o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o 
ISS. 

 
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos 
termos de lei complementar. 

 
Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei 
complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma, a ser sancionado pelo presidente da 
República. 

 
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 
108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, 
parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras 
previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, responsável pela 
administração do referido imposto.  

 
Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – 
coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do 
período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. 

 
Não houve qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras da Entidade. 

 
3. Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras 

 
3.1. Declaração de conformidade 

 
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 

 
A Administração considera que a Empresa possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no princípio da continuidade. 

 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Empresa no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 4. 

 
3.2. Conversão de moeda estrangeira 

 
Moeda funcional e moeda de apresentação 

 
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Empresa. 

 
Transações e saldos 
 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos 
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado na rubrica “Resultado financeiro”.  
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3.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas 

 
Na preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração registre determinados ativos, 
passivos, receitas e despesas com base em estimativa, as quais são estabelecidas a partir de julgamentos e 
premissas para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 

 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas, poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras, devido ao tratamento de apuração inerente ao 
processo de estimativa. A Empresa revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 

 
Julgamentos 

 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: 

 

• Nota explicativa no 6 – Provisão para perda do valor recuperável do contas a receber. 
Reconhecimento e mensuração da provisão ao valor recuperável do contas a receber de clientes. 

 

• Nota explicativa no 10 – Imposto de renda e contribuição social diferidos. Realização e 
disponibilidade de lucro tributável futura contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e 
prejuízos fiscais possam ser utilizadas. 

 

• Nota explicativa no 19 – Provisões para ações judiciais. A Empresa é parte em demandas 
administrativas e judiciais de naturezas trabalhista, tributária e cível, na qual constitui provisões 
contábeis em relação às demandas com probabilidade de perda provável. A avaliação da 
probabilidade de perda é realizada através da avaliação de evidências disponíveis, hierarquia 
das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
detalhamento jurídico, bem como as opiniões de seus consultores jurídicos. 

 
Incertezas sobre premissas e estimativas 

 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que são efetuadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 

 
As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que 
possam resultar em um resultado real diferente do estimado estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 

 

• Nota explicativa no 6 - Provisão para perda do valor recuperável do contas a receber. 
Reconhecimento e mensuração da provisão ao valor recuperável do contas a receber de clientes. 

 

• Nota explicativa no 10 - Imposto de renda e contribuição social. Realização e disponibilidade de 
lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam 
ser utilizados. 

 

• Nota explicativa no 12 - Revisão da vida útil econômica de bens do ativo imobilizado. 
Determinação da vida útil estimada dos bens e, consequentemente, da taxa de depreciação a 
ser utilizada nos cálculos e registro contábeis no resultado do exercício. 

 

• Nota explicativa no 19 - Provisões para ações judiciais. Reconhecimento e mensuração de 
provisões e contingências: principais premissas para determinar o valor e a probabilidade da 
saída de recursos. 

 
4. Principais políticas contábeis 

 
A Entidade aplica as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação contrária. 



Hospital do Coração de Londrina Ltda. 
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
(Valores expressos em Reais – R$) 

12/28 

 

 
4.1. Caixa e equivalentes de caixa 

 
Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e aplicações financeiras a curto 
prazo com alta liquidez e vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a 
risco insignificante de mudança de valor. 

 
4.2. Instrumentos financeiros 

 
Instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro em uma entidade, passivo financeiro 
ou instrumento patrimonial em outra entidade. 

 
Os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: valor justo por meio do resultado, valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes ou custo amortizado. 

 
A Entidade reconhece inicialmente seus ativos e passivos financeiros pelo seu valor justo, que normalmente 
é seu valor de transação, mais ou menos custos de transação diretamente atribuíveis a aquisição, com 
exceção aos custos de transações dos instrumentos financeiros classificados ao valor justo por meio do 
resultado que deverão ser reconhecidos diretamente no resultado. 

 
Após o reconhecimento inicial a Entidade avaliou as características dos fluxos de caixa contratuais e 
classificou seus instrumentos financeiros, determinando seu modelo de negócio para garantir a gestão de 
seus instrumentos financeiros. 

 
A Entidade avalia as variáveis relacionadas a existência de perda no valor recuperável e, consequentemente, 
registra contabilmente a perda estimada do ativo. 

 
4.3. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 

 
Os requerimentos de avaliação da redução ao valor recuperável de ativos financeiros são baseados em um 
modelo de perda de crédito esperada. As principais mudanças na política contábil para redução ao valor 
recuperável estão listadas abaixo. 

 
O modelo de perda de crédito esperada inclui o uso de informações prospectivas e a classificação do ativo 
financeiro em três estágios: 

 

• Estágio 1 - Perda de crédito esperada para 12 meses: representa os eventos de inadimplência 
possíveis dentro de 12 meses. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados sem 
problemas de recuperação de crédito. 

 

• Estágio 2 - Perda de crédito esperada ao longo da vida do instrumento financeiro: considera todos 
os eventos de inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados 
sem problemas de recuperação de crédito cujo risco de crédito aumentou significativamente. 

 

• Estágio 3 - Perda de crédito esperada para ativos com problemas de recuperação: considera 
todos os eventos de inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos financeiros originados ou 
comprados com problemas de recuperação de crédito. A mensuração dos ativos classificados 
neste estágio se difere do estágio 2 pelo reconhecimento da receita de juros aplicando-se a taxa 
de juros efetiva ao custo amortizado (líquido de provisão) e não ao valor contábil bruto. Um ativo 
migrará de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. Dessa forma, um 
ativo financeiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 1, a menos que 
tenha sido originado ou comprado com problemas de recuperação de crédito. 

 
A Entidade reconhece para seus ativos classificados ao custo amortizado uma provisão referente à perda de 
crédito esperada. Essa avaliação é realizada prospectivamente e está baseada em dados históricos. Além 
disso, avalia mensalmente essas variações do risco de crédito dos ativos financeiros e, caso não haja 
aumento significativo do risco de crédito, deverá ser reconhecida a perda de crédito para o saldo, em aberto, 
para os próximos 12 meses. Caso for identificado que houve aumento significativo do risco de crédito a perda 



Hospital do Coração de Londrina Ltda. 
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
(Valores expressos em Reais – R$) 

13/28 

 

é reconhecida tomando por base o montante total, em aberto, para o período total da vida do instrumento 
financeiro. 

 
4.4. Perda de recuperabilidade sobre créditos 
 
São registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos e da perda de recuperabilidade 
esperada. A perda de recuperabilidade esperada é estabelecida quando existe uma evidência provável de 
que a Entidade não será capaz de receber todos os valores devidos. O valor da perda é a diferença entre o 
valor contábil e o valor recuperável.  

 
4.5. Ajuste a valor presente de ativos e passivos 

 
Os ativos e passivos monetários decorrentes de operações de longo prazo, ou de curto prazo, são ajustados 
a valor presente, quando relevantes em relação às Demonstrações Financeiras. 
 
4.6. Contas a receber de clientes 

 

As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pelos serviços hospitalares prestados a 

seus clientes no curso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 

ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 

ativo não circulante.  

 

As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 

mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para 

crédito de liquidação duvidosa ("PCLD" ou “Impairment”).  

 

4.7 Estoques  

 

Os estoques são demonstrados pelo custo médio ou ao valor líquido de realização, dos dois, o menor. O 

método de avaliação dos estoques é o do custo médio ponderado. O custo é determinado pelo método de 

avaliação dos estoques usando-se o custo médio ponderado e, em geral, compreendem os materiais de 

utilização na operação da Empresa (órteses e próteses, materiais hospitalares, medicamentos, materiais de 

consumo etc.). 

 

4.8 Depósitos judiciais 

 

Os depósitos judiciais são aqueles que se promovem em juízo em conta bancária vinculada a processo 

judicial, sendo realizados em moeda corrente com o intuito de garantir a liquidação de potencial futura 

obrigação. 

 

Em algumas situações, a Empresa questiona a legitimidade de ações judiciais e por estratégia da 

administração ou por ordem judicial valores são depositados em juízo sem a caracterização de liquidação do 

passivo, proporcionando à Empresa o questionamento das ações.  

 

Os depósitos são atualizados monetariamente de acordo com as regras específicas de cada tribunal e, como 

são utilizados como garantia, podem ser levantados pela parte vencedora. Assim, se a Empresa não obtiver 

êxito no processo, os valores depositados serão convertidos em renda da Fazenda Pública ou utilizados para 

deduzir o valor do passivo correspondente, caso houver. Do contrário, se a decisão for favorável à Empresa, 

há possibilidade de resgate dos depósitos. 
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4.9. Imobilizado 

 
Os itens que compõe o imobilizado são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas 
acumuladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. Esse custo inclui o custo de reposição 
do ativo imobilizado e custos de financiamentos para projetos de construção de longo prazo se os critérios de 
reconhecimento forem atendidos. Todos os demais custos de reparo e manutenção são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. 

 
A depreciação é calculada com base no método linear das vidas úteis estimadas dos ativos, conforme 
apresentado a seguir: 

 

  
Vida útil em 

anos 
 Taxa média de 

depreciação - % a.a. 

Terrenos e imóveis  25 a 50  2% 
Instalações  5 a 10  14% 
Máquinas e equipamentos  1 a 25  14% 
Móveis e utensílios  1 a 15  10% 
Equipamentos de computação  1 a 15  25% 

 
A Entidade revisa o valor residual, a vida útil dos ativos e métodos de depreciação no encerramento de cada 
exercício e os ajudam de forma prospectiva, quando for o caso. 

 
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo é incluído na 
demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 

 

4.10 Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment) 
 

A Administração efetua a análise do valor de recuperação dos ativos não financeiros, com a finalidade de (i) 
verificar se há perda por redução ao valor de recuperação (impairment), e (ii) medir a eventual perda por 
redução ao valor de recuperação de ativos existentes, com o objetivo de constituir provisão para perdas, 
quando aplicável, por redução ao valor de recuperação. 

 

4.11 Imposto de renda e contribuição social 
 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. 

 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. 

 
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente 

 
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na 
data do balanço. 

 
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.  
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Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido 

 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto 
de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: 

 

• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma 
transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou 
prejuízo tributável nem o resultado contábil; 

• Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, na extensão em que 
a Entidade seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja 
provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e 

• Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial do ágio 

 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças 
temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Entidade. 

 
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. Não foram realizadas reduções aos ativos fiscais diferidos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.  

 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. 

 
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da 
maneira sob a qual a Entidade espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. 

 
Implementação global das regras do modelo “Pilar Dois” da OCDE  

 
Em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (“OCDE”) divulgou as 
regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma a 
garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o 
lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada 
nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser 
aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em 
processo de discussão e aprovação. A aplicação das regras e a determinação do impacto serão 
provavelmente muito complexos, o que coloca uma série de desafios práticos. 

 
Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir 
isenção temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou 
substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE. 

 
Até a presente data, o Brasil ainda não endossou as regras do modelo Pilar Dois em sua legislação local. A 
Entidade espera não ser materialmente afetada por essas regras. 

 

4.12. Provisões 
 

Provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação presente (legal ou construtiva), como 
consequência de um evento passado, uma indicação provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Entidade 
espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como 
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um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo.  A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 

 
Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa 
corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for 
adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de 
financiamento. 

 
(i) Provisões para ações judiciais 

 
A Entidade é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

 
(ii) Contratos onerosos 

 
Se a Entidade possui um contrato que é oneroso, a obrigação presente do contrato é reconhecida e 
mensurada como uma provisão. No entanto, antes que uma provisão separada para um contrato oneroso 
seja estabelecida, a Entidade reconhece qualquer perda por redução ao valor recuperável que tenha ocorrido 
em ativos dedicados a esse contrato. 

 
Um contrato oneroso como um contrato em que os custos inevitáveis de satisfazer as obrigações do contrato 
excedem os benefícios econômicos que se espera que sejam recebidos ao longo do mesmo contrato. Os 
custos inevitáveis do contrato refletem o menor custo líquido de sair do contrato e este é determinado com 
base: 

 

• No custo de cumprir o contrato; ou 

• No custo de qualquer compensação ou de penalidades provenientes do não cumprimento 
dos contratos; dos dois, o menor. 

 
O custo para cumprir um contrato compreende os custos diretamente relacionados ao contrato (por exemplo, 
custos incrementais) e uma alocação de outros custos diretamente associados às atividades do contrato. 

 

4.13. Arrendamentos  
 
No início de um contrato, a Entidade avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. A Entidade avalia 
se os contratos celebrados são ou contém elementos de arrendamentos, e reconhece os direitos de uso dos 
ativos arrendados e passivo para o fluxo futuro dos contratos celebrados, são eles aqueles que transmitem o 
direito de controlar e obter os benefícios sobre o uso de ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. 

 
A Entidade reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário, menos 
quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. 

 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final 
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a 
vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o 
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ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado por determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 

 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros incremental calculada pela Entidade. 
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao 
pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o 
ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. 

 
A Entidade é arrendatária de diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos hospitalares e equipamentos 
de TI. 

 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando: há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa; há alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de 
valor residual; a Entidade altera sua avaliação se exercerão uma opção de compra, extensão ou rescisão; há 
um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 

 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de 
uso tiver sido reduzido a zero. 

 
Arrendamento de curto prazo e de ativos de baixo valor 

 
A Entidade não reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos 
de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da informação. A 
Entidade reconhece os pagamentos associados a esses arrendamentos como uma despesa, de forma linear 
pelo prazo do arrendamento. 
 

4.14 Contas a pagar aos fornecedores 
 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo, 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.  
 
4.15  Obrigações trabalhistas e sociais 
 
Os salários e encargos sociais são contabilizados pelo regime de competência e estão registrados no 
resultado do exercício e nas demonstrações financeiras. 
 
De acordo com legislação vigente, os valores de férias devidas a funcionários estão provisionados de forma 
proporcional ao período aquisitivo e incluem os encargos sociais. 
 
4.16  Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 
 
A Empresa reconhece um passivo para pagamento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e 
deixa de ser uma opção da Empresa ou, ainda, quando previsto em Lei.  
 
A distribuição de dividendos para os quotistas da Empresa é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no Contrato Social da Empresa. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos quotistas. 
 
4.17.  Reconhecimento de receitas operacionais 

 
As receitas com serviços prestados às operadoras de planos de saúde e pacientes particulares são 
reconhecidas pelo regime de competência.  
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4.18.  Reconhecimento dos custos dos serviços prestados 

 
Os custos com serviços prestados são reconhecidos no resultado do período à medida que são incorridos. 

 
4.19.  Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 

 
A Entidade reconhece um passivo para pagamento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e 
deixa de ser uma opção da Entidade ou, ainda, quando previsto em Lei. Conforme legislação societária 
vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionistas e o montante correspondente é 
diretamente reconhecido no patrimônio líquido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de 
pagamento de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e 
destinação das reservas também previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 

 
A distribuição de dividendos para os quotistas da Entidade é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Entidade. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. 

 
5. Aplicações Financeiras 

 

 
     31 de dezembro de 

 

 Remuneração 
média mensal  Vencimento 

 
2024  2023 

Fundos de investimentos   
 

 
 

 
   

Compromissada  90,0% do CDI  30 Dias  903.830,50  - 

Total – Fundos de investimentos 
 

 
 

 
 

903.830,50  - 

 
Movimentação das aplicações financeiras 
 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Saldo no início do exercício  -  - 
Aplicações  37.486.437,04  - 
Resgates  (36.725.718,10)  - 
Resultado financeiro  143.111,56  - 

Saldo no final do exercício  903.830,50  - 

 
6. Contas a receber de clientes  

 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Contas a receber  36.134.169,38  37.807.790,16 
(-) Perda de recuperabilidade sobre créditos  (3.681.375,95)  (12.718.433,65) 

  32.452.793,43  25.089.356,51 

 
A movimentação do contas a receber é como segue: 

 
  31 de dezembro de 

  2024   2023 
Saldo no início do exercício  25.089.356,51     24.423.746,97  
Receitas operacionais  94.370.967,23   149.239.909,47 
Recebimentos  (96.044.588,01)   (143.778.599,84)  
(Reversão)/Provisão para perda sobre crédito  9.037.057,70   (4.795.700,09)  

Saldo no final do exercício  32.452.793,43   25.089.356,51    
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A composição dos valores a receber por idade de vencimento é conforme segue: 
 

  31 dezembro de  

  2024  2023 

A vencer  7.919.533,43  13.684.993,03 
Vencidos:     
De 1 a 30 dias  2.349.555,80  3.047.242,05 

De 31 a 90 dias  1.360.847,25  3.701.667,05 

Acima de 90 dias  24.504.232,89  17.373.888,03 

Contas a receber de clientes  36.134.169,38  37.807.790,16 

 
7. Estoques 
 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 

Material de escritório  56.094,94   106.881,27  

Drogas e medicamentos  1.036.929,38   1.359.977,27  

Materiais cirúrgico  1.314.039,87   1.512.089,34  

Material de limpeza  42.195,24   52.129,86  

Material para Nutrição e Dietética (SND)  34.523,73   25.378,81  
  2.483.783,16   3.056.456,55  

 
8. Créditos Tributários e Previdenciários 
 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Imposto de renda  1.883.059,62  82.167,22 
Imposto de renda e contribuição social  737.420,88  2.625.500,80 
PIS e COFINS  -  108.140,73 
 

 2.620.480,50  2.815.808,75 

 
9. Outros ativos 
 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Adiantamento a fornecedores  3.329,27  236.389,91 
Adiantamento a funcionários  97.697,56  98.329,28 
Ativos indenizatórios  33.152.726,63  22.682.926,44 
Bloqueios judiciais  414.476,77  44.677,84 
Outros  2.370.289,56  1.693.950,12 

  36.038.519,79  24.756.273,59 

     
Circulante  2.469.888,47  2.027.241,39 
Não Circulante  33.568.631,32  22.729.032,20 
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10. Imposto diferido ativo 
 

a) Movimentação 
 

 

 
31 de dezembro 

de 2022  

Reconhecido na 
demonstração do 

resultado  

31 de dezembro 
de 2023  

Reconhecido na 
demonstração do 

resultado  

31 de dezembro 
de 2024 

Créditos tributários ativos sobre diferenças 
 temporárias originárias de: 

 
         

Provisões para ações judiciais  63.098,96  366.641,67  429.740,63  1.176.200,92  1.605.941,55 

Perda de recuperabilidade sobre créditos  2.693.104,92  (1.441.437,10)  1.251.667,82  76.861,73  1.328.529,55 
Crédito fiscal sobre diferença adoção inicial 
 arrendamentos CPC 6 (R2), líquido 

 
2.584.411,29  609.839,08  3.194.250,37  (492.809,69)  2.701.440,68 

Outras adições  -  (119.002,61)  (119.002,61)  (89.113,75)  (208.116,36) 

Impostos diferidos ativos  5.340.615,17  (583.958,96)  4.756.656,21  671.139,21  5.427.795,42 

 
b) Expectativa de realização 

 
Os tributos diferidos decorrentes de diferenças temporárias e prejuízos fiscais serão realizados à medida que essas sejam liquidadas ou realizadas em 

um prazo não superior a 10 anos. O período de liquidação ou realização de tais diferenças é impreciso e está vinculado a diversos fatores que não estão 

sob o controle da Administração. Com base em suas projeções de lucros tributáveis futuros, a expectativa da Administração para a realização dos créditos 

tributários está apresentada a seguir: 

 

2025  542.779,54 

2026  542.779,54 

2027  542.779,54 

2028  542.779,54 

2029  542.779,54 

Demais anos  2.713.897,71 

  5.427.795,42 

.
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A Entidade possui prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social na apuração do lucro 
tributável que representam um direito sem prazo para prescrição, nos termos da legislação vigente. 
Após a realização das combinações de negócios ocorridas a partir de 2019, a Entidade realizou seu 
planejamento estratégico de reestruturação societária de forma a suportar a realização dos referidos 
tributos. 
 

c) Conciliação da alíquota efetiva do imposto de renda e contribuição social reconhecidos no 
resultado 

 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
(Prejuízo)/Lucro antes dos impostos  (15.199.222,20)  5.234.128,32 
À alíquota fiscal de 34%   5.167.735,55  (1.779.603,63) 
     
Despesas Indedutíveis  (3.956,44)  (3.008,82) 
Prejuízo fiscal sem constituição de imposto diferido  (4.492.639,90)  (366.747,78) 
Outras exclusões (adições) permanentes  -  1.565.401,27 

Despesa de imposto de renda e contribuição social 
 apresentada na demonstração do resultado 

 
671.139,21  (583.958,96) 

     
Despesa de imposto de renda e contribuição social – 
 correntes 

 
-  0,01 

Crédito/(Despesa) de imposto de renda e contribuição social 
– diferidos 

 
671.139,21  (583.958,96) 

     
Alíquota efetiva  4%  11% 

 
11. Depósito Judiciais 

 
 

 Trabalhista 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  164.384,23 
Adições/(baixas)  (35.186,44) 
Saldo em 31 de dezembro de 2023  129.197,79 

Adições/(baixas)  232.046,73 
Atualizações  92.033,51 

Saldo em 31 de dezembro de 2024  453.278,03 
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12. Imobilizado 

l 

  
Taxa anual 

de 
depreciação 

- %a.a.  

 31 de dezembro 
de 2023  Adição  Baixas líquidas  Depreciação  Transferência  Remensuração  

31 de dezembro 
de 2024 

Direito de uso  9%  64.288.681,48  -  (148.364,64)  (7.782.313,82)  -  (204.719,05)  56.153.283,97 

Instalações  14%  1.809.021,45  11.767,30  -  (121.929,14)  (7.242,02)  -  1.691.617,59 

Máquinas e 
 equipamentos 

 
14%  5.661.080,97  190.317,68  -  (746.435,94)  7.242,02  -  5.112.204,73 

Móveis e utensílios  10%  693.045,98  115.303,14  -  (69.193,45)  -  -  739.155,67 

Equipamentos de 
 computação 

 
25%  157.514,42  11.799,99  -  (91.219,56)  -  -  78.094,85 

Imobilizações em curso  -  445.912,79  -  -    -  -  445.912,79 
  

  73.055.257,09  329.188,11  (148.364,64)  (8.811.091,91)  -  (204.719,05)  64.220.269,60 
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13. Fornecedores 
 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Fornecedores  8.422.204,64  9.882.206,51 
  8.422.204,64  9.882.206,51 

 
14. Salários e encargos a pagar 
 
  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Salários a pagar  924.183,66  1.736.926,00 
Provisão para férias a pagar  2.616.879,87  2.640.074,40 

  3.541.063,53  4.377.000,40 

 
15. Tributos e encargos sociais a recolher 

 

   31 de dezembro de 

  2024  2023 
     

Imposto sobre serviços (ISS)  212.331,90  272.589,09 

FGTS  157.660,74  166.775,41 

Contribuição previdenciária  3.716.949,82  3.944.800,75 

PIS e COFINS  230.689,11  976.071,96 

Contribuições sindicais e assistenciais  9.444,29  13.816,55 

Impostos devidos a recolher  4.327.075,86  5.374.053,76 

     
Imposto de renda - funcionários  820.089,03  917.418,06 

Imposto de renda - terceiros  28.815,25  1.580.885,75 

Contribuições retidas na fonte a recolher  113.514,55  155.014,89 

ISS retido a pagar  80.889,33  115.839,20 

Impostos retidos a recolher  1.043.308,16  2.769.157,90 

     
Parcelamento impostos, multas e taxas - federal  10.541.676,60  16.416.851,98 

Parcelamento impostos, multas e taxas - outros  937.013,85  4.276.842,91 

Parcelamento impostos, multas e taxas  11.478.690,45  20.693.694,89 

     
  16.849.074,47  28.836.906,55 

     

Circulante  13.267.120,04  18.183.708,60 

Não circulante  3.581.954,43  10.653.197,95 

 
16. Arrendamentos 

 
  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Saldo no início do exercício  73.683.535,52  80.715.200,57 
Remensuração/baixas de contratos  (3.076.183,01)  - 
(-) Baixas  (189.733,23)  - 
Juros incorridos  5.028.541,64  5.740.873,08 
(-) Contraprestação paga  (11.347.463,18)  (12.772.538,13) 

Saldo no final do exercício  64.098.697,74  73.683.535,52 
     

Circulante  11.558.256,60  6.887.851,35 
Não circulante  52.540.441,14  66.795.684,17 
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Maturidade dos contratos 

 
  31 de dezembro de 

  2024   2023 
2024  -  12.144.646,96 
2025  11.558.256,60  11.981.922,12 
2026  11.558.256,60  11.947.812,00 
2027  11.554.656,60  11.944.212,00 
2028  11.554.656,60  11.944.212,00 
2029  11.554.656,60  11.944.212,00 
Mais de 5 anos  25.721.459,24  26.701.157,58 

Valores não descontados   83.501.942,24  98.608.174,66 
Juros Embutidos  (19.403.244,50)  (24.924.639,14) 

  64.098.697,74  73.683.535,52 

 
17. Outros passivos 

 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Depósito de terceiros  909.671,94  63,29 
Recebimento antecipado cliente  361.239,28  929.422,75 
Débitos de operações de assistência à saúde  440.016,05  1.097.243,37 

  1.710.927,27  2.026.729,41 

 
18. Provisões para ações judiciais 
 
A Entidade é parte em processos judiciais e administrativos que tramitam perante vários tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, envolvendo questões trabalhistas, cíveis 
e tributárias. 

 
Para as contingências consideradas como provável, e, também, independente do prognóstico de perda, todos 
os processos cuja lide enseja obrigação originada em lei, são apresentadas como segue: 
 
   Trabalhistas   Tributário   Cíveis   Total 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  6.543.475,57  -  161.148,02  6.704.623,59 
Provisão/(Reversão)  2.106.600,49  1.400,98  240.900,13  2.347.500,62 
Pagamentos  (336.184,94)  (1.400,98)  (129.031,82)  (465.216,76) 
Atualização monetária   1.092.630,06  -  38.195,32  1.130.825,38 
Saldo em 31 de dezembro de 2023  9.406.521,18  -  311.211,65  9.717.732,83 

Provisão/(Reversão)  5.567.914,84  -  (72.279,99)  5.495.634,85 
Pagamentos  (2.211.015,55)  -  (24.593,51)  (2.235.609,06) 
Compensação  3.811.069,97  -  27.093,63  3.838.163,60 
Atualização monetária   175.696,24  -  23.692,44  199.388,68 

Saldo em 31 de dezembro de 2024  16.750.186,68  -  265.124,22  17.015.310,90 

 
Em 31 de dezembro de 2024, a Entidade apresenta outras ações de natureza trabalhista, cível e tributária 
que, de acordo com consultores jurídicos, apresentam probabilidades de perda possível, motivo pelo qual não 
foram provisionadas. 
 
  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Trabalhista  11.431.566,54  2.090.708,47 
Cível  9.381.412,91  8.646.012,22 
Tributária  4.082.140,88  3.887.006,08 

  24.895.120,33  14.623.726,77 
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19. Patrimônio líquido 

 

a) Capital social 

 
Em 31 de dezembro de 2024, o capital social é de R$ 153.325.562,00(R$ 98.225.562,00 em 31 de dezembro 
de 2023), totalmente subscrito e integralizado, representado por 153.325.562 ações ordinárias, sem valor 
nominal (98.225.562 ações ordinárias, sem valor nominal em 31 de dezembro de 2023). 

 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a acionista Notre Dame Intermédica Saúde S.A., aprovou o 

aumento de capital de R$ 55.100.000,00, mediante a subscrição e integralização de 55.100.000 novas ações 

ordinárias nominativas e sem valor nominal. 

 

Ato societário  

Quantidade 

de ações  

Valor da 

ação – 

R$  

Aumento de capital 

– R$ 

Assembleia Geral Extraordinária – 11 de março de 2024  30.000.000  1,00  30.000.000,00 

Assembleia Geral Extraordinária – 03 de junho de 2024  13.500.000  1,00  13.500.000,00 

Assembleia Geral Extraordinária – 05 de julho de 2024  1.000.000  1,00  1.000.000,00 

Assembleia Geral Extraordinária – 14 de agosto de 2024  9.100.000  1,00  9.100.000,00 

Assembleia Geral Extraordinária – 13 de dezembro de 2024  1.500.000  1,00  1.500.000,00 

  55.100.000    55.100.000,00 

 
20. Receita operacional líquida  

 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 

Prestação de serviços médico-hospitalar  94.370.967,23  149.239.909,47  

(-) Glosa sobre serviços médico-hospitalares  -  4.241.359,11  

Receitas de serviços prestados  94.370.967,23  153.481.268,58 

   
 

 

(-) Tributos diretos de prestação de serviços médico-hospitalar  (6.746.451,68)  (11.165.234,41) 

Impostos sobre serviços prestados  (6.746.451,68)  (11.165.234,41) 
     
Receita operacional líquida  87.624.515,55  142.316.034,17 

 
21. Custo dos serviços prestados 

 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 

Custos dos serviços prestados  (85.956.987,68)  (132.137.771,59) 
Depreciação de direito de uso  (1.054.081,17)  (908.495,05) 
Depreciação e amortizações  (7.782.313,81)  (8.825.309,40) 
Outros custos de assistência à saúde   (367.531,12)  (10.464,59) 

  (95.160.913,78)  (141.882.040,63) 

 
22. Despesas administrativas 
 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Provisão para ações judiciais  (5.495.634,83)   (1.390.880,42)  
Outras  (228.201,47)   (10.917,71)  

  (5.723.836,30)   (1.401.798,13)  
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23. Resultado financeiro 

 

  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Receita financeira     

Receitas com aplicações financeiras ¹  149.334,69   12.121,22  
Juros recebidos  45.711,52   2.868,93  
Variações monetárias ativas  2.026.279,30   2.798.352,30  
Outras receitas  2.659,86   4.838,59  
Descontos obtidos  274.731,17   841.762,92  

  2.498.716,54   3.659.943,96 
     

Despesa financeira     
Multas e juros  (106.900,73)   (292.934,59)  
Tarifas bancárias  (251.207,85)   (43.305,56)  
Variações monetárias passivas  (1.627.857,06)   (4.040.605,83)  
Juros sobre arrendamento mercantil  (5.028.541,64)   (5.740.873,08)  
Descontos concedidos  (4,52)   (239,09) 
Outras despesas  (8.407,62)  (199.515,95)  

  (7.022.919,42)   (10.317.474,10) 
     

Resultado financeiro líquido  (4.524.202,88)  (6.657.530,14) 

 
24. Partes relacionadas 
 
  31 de dezembro de 

  2024  2023 
Ativo     
Notre Dame Intermédica Saúde S.A.  35.205,15  151.830,40 
Clinipam – Clínica Paranaense de Assistência Médica Ltda.  3.148.936,48  5.246.606,38 
Hapvida Assistência Médica S.A.  196.950,43  - 

  3.381.092,06  5.398.436,78 

     
Passivo     
Clinipam – Clínica Paranaense de Assistência Médica Ltda.  31.132,69  161.137,74 

  31.132,69  161.137,74 

     
Receita     
Notre Dame Intermédica Saúde S.A.  33.161,49  328.766,95 
Clinipam – Clínica Paranaense de Assistência Médica Ltda  3.148.936,48  31.494.333,20  
Hapvida Assistência Médica S.A.  196.950,43  - 

  3.379.048,40  31.823.100,15 

     
Despesa     
Notre Dame Intermédica Saúde S.A.  (9.865,93)  (115.756,87) 
Clinipam – Clínica Paranaense de Assistência Médica Ltda.  (391.100,41)  (604.833,65) 
Hapvida Assistência Médica S.A.  (95.144,50)  - 

  496.110,84  720.590,52 

 
25. Cobertura de seguros 

 
A Notre Dame Intermédica Saúde S.A., controladora da Entidade adota uma política de seguros que 
considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância. Os seguros são contratados por 
montantes considerados suficientes pela Administração, levando-se em consideração a natureza de suas 
atividades.  
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26. Gerenciamento de riscos 
 
Os principais riscos decorrentes dos negócios são os riscos de crédito e de liquidez. A Administração desses 
riscos envolve diferentes departamentos, e contempla uma série de políticas e estratégias de alocação de 
recursos consideradas adequadas e suficientes pela Administração. 

 
(i) Risco de mercado 

 
A Entidade possui uma política formalizada para realizar investimentos e para utilizar instrumentos financeiros 
em suas atividades. 

 

A política de investimentos possui as seguintes premissas: 

• limitar a exposição a riscos de crédito, liquidez, mercado, operacional e legal quanto às 
aplicações financeiras, garantindo a preservação do patrimônio de longo prazo da Entidade; 

• manter uma gestão eficiente e otimizada a fim de garantir a suficiência de caixa; 

• não transacionar derivativos de qualquer natureza ou moedas estrangeiras e ativos financeiros 
com exposição cambial, ressalvadas quando tiverem por finalidade constituição de hedge para 
passivos financeiros ou operacionais; 

• investir em fundos de investimentos abertos, restritos ou dedicados, dos quais sejam cotistas 
de: 

(a) títulos públicos federais; 
(b) títulos ou valores mobiliários emitidos por instituição financeira; 

 

Periodicamente, a área financeira consolida indicadores e relatórios de gestão dos investimentos e dos 
instrumentos financeiros em uma análise detalhada da distribuição, riscos, vencimentos, rendimentos, 
desempenhos e resultados, abordando os aspectos mais relevantes do ambiente macroeconômico e 
garantindo alinhamento à política de investimentos em instrumentos financeiros. 

 

O risco de mercado também contempla o acompanhamento pela Entidade do risco de taxa de juros de forma 
tempestiva, sendo monitoradas eventuais oscilações e, quando aplicável, avaliadas contraprestações de 
instrumentos de proteção. 

 
(ii) Risco operacional 

 
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência 
ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. 

 

A atividade de monitoramento e gerenciamento de risco operacional tem o objetivo de mitigar a materialização 
de riscos que possam resultar em prejuízos à qualidade das operações durante a disponibilização da 
cobertura contratada e/ou a prestação de serviços. A identificação dos riscos operacionais e controles a eles 
associados é realizada através do mapeamento dos fluxos organizacionais, de modo que, quando 
identificados, procede-se à quantificação dos impactos de tais riscos, considerando o padrão esperado quanto 
à sua frequência e gravidade por meio de metologias específicas a cada risco avaliado. 

 

Cabe ressaltar que ações mitigatórias são relevantes para propiciar um ambiente com maior estabilidade e 
controle, na medida em que tem propósito efetivamente preventivo. Nesse sentido, a implantação de 
protocolos de procedimentos que orientam a atuação dos profissionais que atuam na operação dá uma 
relevante contribuição para que os serviços sejam executados dentro dos padrões técnicos e de segurança 
estabelecidos pelas áreas responsáveis pela elaboração dos manuais. Adicionalmente, existem áreas de 
controle com funcionamento 24 horas que monitoram em tempo real os principais indicadores de atendimento 
ao usuário nas unidades da Entidade. Ambas as ferramentas são importantes instrumentos para identificação 
de situações fora do padrão esperado, permitindo uma atuação ágil e eficaz da Administração antes que 
ocorram desdobramentos com impactos na operação. 

 
(iii) Risco de crédito 

 
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria a prejuízo financeiro. A Entidade está exposta 
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aos riscos de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a contraprestações a 
receber) e de financiamento, incluindo depósitos em instituições financeiras e outros instrumentos financeiros. 

 
Aplicações financeiras 

 
A Entidade procura priorizar seus ativos financeiros classificados como aplicações financeiras em instituições 
financeiras que possuem rating mínimo de investment grade na avaliação feita pelas agências 
Standard&Poor’si ou Fitch (entre AAA e BBB) e obedecendo a critérios de avaliação interna e limites 
estabelecidos com base em informações qualitativas e quantitativas. 

 

A Entidade trabalha com instituições financeiras que apresentam a seguinte classificação de rating: 
 

    Ratings das instituições financeiras (*) 

  31 de dezembro de  Fitch (*)  Standard&Poors 

  2024  2023  CP  LP  CP  LP 

Itaú Unibanco S.A.  903.830,50  -  -  AAA(bra  F1+(bra)   

(*) Última divulgação. Escala Nacional 

 
Caixa e equivalente de caixa 

 
A Entidade e suas controladas detinham saldo de R$ 1.823.763,18 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 
2.020.322,88 em 31 de dezembro de 2023), composto majoritariamente por saldos em caixa e bancos. Os 
saldos são mantidos em bancos e instituições financeiras que possuem rating entre AA e AA+, conforme lista 
divulgada pela Fitch, além de possuírem conversibilidade imediata em caixa e estarem sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor 

 
(iv) Risco de liquidez 

 
Risco de liquidez é o risco de a Entidade encontrar dificuldade em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Entidade na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Entidade. 

 
* * * 
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